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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
CONCURSO PÚBLICO: OUTORGA DAS DELEGAÇÕES DE NOTAS 
E DE REGISTRO DO FORO EXTRAJUDICIAL — PROVIMENTO 

 
PROVA ORAL/MALOTE 4 

 
GRUPO 2 – DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

QUESTÃO 1
 
Considerando os princípios de interpretação constitucional, discorra sobre o princípio da unidade da 
Constituição e o princípio da concordância prática. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
CONCURSO PÚBLICO: OUTORGA DAS DELEGAÇÕES DE NOTAS 
E DE REGISTRO DO FORO EXTRAJUDICIAL — PROVIMENTO 

 
PROVA ORAL/MALOTE 4 

 
GRUPO 2 – DIREITO CIVIL 

 

QUESTÃO 2
 
Discorra sobre os direitos da personalidade, indicando, com base no Código Civil e na Lei de Registros 
Públicos, o fundamento de proteção do nome e a forma como poderá ser promovida sua alteração. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
CONCURSO PÚBLICO: OUTORGA DAS DELEGAÇÕES DE NOTAS  
E DE REGISTRO DO FORO EXTRAJUDICIAL — PROVIMENTO 

 
PROVA ORAL/MALOTE 4 

 
GRUPO 2 – DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

QUESTÃO 3
 
Segundo o inciso I do art. 155 da Constituição Federal de 1988 (CF), compete aos estados e ao Distrito Federal 
instituir impostos sobre transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos. 
 
 

 
A respeito do referido tributo, discorra, de modo fundamentado, sobre os seguintes aspectos: 
 

1 fato gerador do tributo; 
2 contribuintes do tributo; 
3 possibilidade de lei federal instituir alíquota máxima; 
4 competência para a cobrança se o tributo incidir sobre bens móveis e imóveis. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
CONCURSO PÚBLICO: OUTORGA DAS DELEGAÇÕES DE NOTAS 
E DE REGISTRO DO FORO EXTRAJUDICIAL — PROVIMENTO 

 
PROVA ORAL/MALOTE 4 

 
GRUPO 2 – REGISTROS PÚBLICOS 

 

QUESTÃO 4
 
À luz da Lei n.º 9.492/1997 e do entendimento jurisprudencial atual, indique quem é responsável pelo ato de 
cancelamento de protesto legítimo e pelo pagamento dos seus consequentes emolumentos, discorrendo, ainda, 
sobre o(s) documento(s) que deve(m) ser apresentado(s) ao cartório de protesto para este proceder ao referido 
ato. 
 
 
 
 


